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“Dá lá aí lama!”

Este guia é o resultado de um esforço coletivo entre ciência, comunidade 
e território. O projeto CRIA - Carbono da Ria demonstra que a ação 
climática pode e deve ser construída de forma colaborativa, valorizando 
o conhecimento científico e o saber local.

De uma forma simples, o projeto convoca habitantes das zonas 
limítrofes e integrantes de uma área protegida de reconhecido valor 
ecológico e paisagístico a serem informados sobre um dos vários aspetos 
negligenciados do Parque Natural da Ria Formosa: o teor em carbono 
armazenado nos seus sedimentos fétidos e escuros, mas onde crescem 
plantas preciosas. Mais do que informados passivamente, os habitantes 
foram convidados a serem cientistas por um dia; a colaborarem 
ativamente na tarefa de recolher amostras de lama das zonas vegetadas e 
não vegetadas, a enviar para análise laboratorial. Foram convidados para 
fazerem registos de coordenadas, marés, datas, volumes, quantidades, 
imagens…e fizeram!

O Sr. Nogueira, imbuído do espírito de alegria que sempre caracterizou 
ora os momentos formativos, ora os momentos de amostragem, gritou: 
“dá lá aí lama!”, traduzindo, sem saber, do que tudo isto trata, afinal, que 
lama é uma variante de alma. Dalai Lama, o título espiritual atribuído à 
pessoa considerada a manifestação terrena da compaixão, traduz-se por 
“Oceano de Sabedoria”.

Resultou do esforço coletivo a inscrição no âmago da verosimilhança 
que estas plantas que nos rodeiam, as halófitas, têm tanto de 
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“Parque Natural”, esta é hoje uma das apenas 13 áreas protegidas do 
país a merecer esse título e, em 1997 passa a ser um “Sítio de Interesse 
Comunitário”. A Ria Formosa também foi designada como “Zona de 
Proteção Especial” no âmbito da rede Natura 2000, devido ao seu papel 
crucial como área de reprodução e alimentação para várias espécies 
migratórias de aves.

A abundante biodiversidade florística, desde a terrestre até à 
subaquática, suporta uma também fauna variadíssima que inclui 
anualmente a visita de milhares de aves migratórias, com espécies 
raras que fazem da Ria Formosa um dos mais importantes locais de 
refúgio da Europa. A Ria Formosa respira vida: a que guarda e a que 
dá. Esmaga-nos com a certeza de que “o essencial é invisível aos olhos” 
escondendo micro-organismos e invertebrados marinhos, sejam 
amêijoas ou lingueirão, que desempenham um papel crítico na cadeia 
alimentar marinha e na saúde do ecossistema, refletindo-se na riqueza 
dos serviços por ele prestados que são todos aqueles que a imaginação 
humana conseguiu inventariar como possíveis. E ainda hoje nos espanta 
sempre que se descobrem espécies novas neste lugar.

Uma descomunal riqueza biológica, que em tempos viveu 
harmoniosamente com as tradições culturais da pesca artesanal, do 
marisqueio, dos extintos morraceiros e coletores de sebarrinha que 
seguiam para os campos, respetivamente, para alimentar o gado e para 
fertilizar as terras, está ameaçada por várias pressões antropogénicas, 
como a poluição, o turismo multi-histérico, descontrolado, a construção 
de infraestruturas que acolhem as simpatias de votos desavisados, mas 
são alheias à importância deste portento da Natureza.

A Ria Formosa enfrenta também a subida do nível médio do mar, um 
fenómeno que coloca em risco a sobrevivência de muitas das suas áreas.

frágeis como de fundamentais na lógica de funcionamento de um 
ecossistema abundante nos serviços que presta aos seres humanos. Em 
desaparecimento global, urge escudá-las de nós próprios.

Ria Formosa
A origem do nome “Ria Formosa” é tardia1, mas informa com precisão 
tudo: é uma “ria” (na verdade é uma lagoa costeira dinâmica) de grande 
beleza natural, com a palavra “formosa” como referência à sua paisagem 
de características encantadoras, termo utilizado na língua portuguesa 
para expressar algo que é bonito ou agradável à vista. O nome fica assim 
ligado à imponência e à beleza desta área lagunar composta por um 
conjunto complexo de sapais, canais, ilhas barreira arenosas e cordões 
dunares que a protegem do fustigo Atlântico, alimentada também por 
várias ribeiras que desaguam na laguna, uma das mais ricas zonas de 
sedimentos lamacentos do país.

“A zona lagunar do Sotavento Algarvio apresenta um alto significado 
ecológico e grande valor científico, económico e social, que se repercute 
na sua área envolvente”2. Era assim descrita a Ria no Decreto de 
1978 que inicia a sua proteção como Reserva Natural. Reconhecida 
internacionalmente pela sua biodiversidade e pela variedade de 
ecossistemas que alberga, a Área Protegida torna-se uma das zonas 
húmidas mais importantes de Portugal e da Europa, integrando a lista 
de sítios da Convenção Ramsar em 1980. Classificada em 19873 como 

1	 Terá sido aquando da primeira classificação da área, em 1978, que os arquitetos Fausto Nascimento e Fernando 
Santos Pessoa, na senda de um nome que uniformizasse toda a área até então com designações muito diversas 
nos vários concelhos, terão sugerido o nome “Ria Formosa” inspirados na toponímia local de “Vale Formoso”, em 
Almancil.

2	 Decreto nº 45/78 de 2 de Maio.

3	 Decreto-Lei nº 373/87 de 9 de dezembro.
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A gestão da sustentabilidade deste ecossistema integra obrigatoriamente 
uma complexa rede de fatores, uma vez que ela implica equilibrar os 
interesses de várias e crescentes atividades económicas com a necessidade 
de conservação ambiental e dos núcleos habitacionais das ilhas.

Porquê o Carbono?
Designamos por ciclo do carbono o processo natural pelo qual o carbono 
é trocado entre a atmosfera, os oceanos, os solos e os organismos 
vivos em todo o Planeta. Este ciclo envolve a captura, transformação, 
armazenamento e libertação de carbono, desempenhando um papel 
fundamental no equilíbrio climático da Terra.

O desequilíbrio no ciclo do carbono ocorre quando a quantidade 
de carbono libertada para a atmosfera excede a quantidade capturada 
e armazenada pelos ecossistemas, como as florestas, oceanos e solos, 
ou quando a capacidade desses ecossistemas de armazenar carbono 
diminui. Esse desequilíbrio é principalmente causado pelas emissões de 
carbono resultantes da queima de combustíveis fósseis, desmatamento, 
agricultura intensiva e queima de biomassa, além de várias pressões 
que induzem à destruição de habitats naturais como florestas ou 
pradarias marinhas e sapais que desempenham um papel crucial no 
armazenamento de carbono.

Carbono azul é o nome dado aos fluxos e armazenamento de 
carbono em sistemas marinhos passíveis de serem geridos. Este conceito 
teve um rápido desenvolvimento nas últimas duas décadas, apostando 
a ciência na quantificação dos stocks de carbono orgânico, na gestão e 
proteção destes habitats ricos em carbono orgânico e até no aumento da 
sua capacidade de sequestrar e reter carbono orgânico.

Este ambiente aquático favorece os habitats que, além de serem 

explosões de biodiversidade, têm a capacidade extraordinária de 
retirar dióxido de carbono (CO2) da atmosfera e fixá-lo nos seus solos 
e sedimentos, ou lama, durante centenas ou mesmo milhares de anos.

Enquanto uma árvore pode capturar carbono na sua madeira durante 
décadas, os sapais e pradarias conseguem armazenar carbono de forma 
mais eficiente e profunda, muitas vezes no solo, em zonas sem oxigénio 
(ou anóxicas), onde a decomposição é muito lenta. Isto faz com que estes 
ecossistemas funcionem como verdadeiros cofres naturais de carbono.

Os sedimentos marinhos e sapais são alguns dos maiores reservatórios 
de carbono orgânico do planeta e, portanto, componentes vitais do ciclo 
global do carbono. Estimativas recentes sugerem que, globalmente, só 
os 5 cm superiores dos sedimentos marinhos da superfície contêm um 
reservatório de cerca de 100.000 Mt de carbono orgânico, enquanto 
no primeiro metro em profundidade desses sedimentos o reservatório 
pode chegar a 2,3 milhões de Mt.

A degradação desses ecossistemas por via de novas e mais intrusivas 
formas do seu uso, liberta o carbono de volta para a atmosfera, agravando 
a concentração de gases de efeito estufa, reforçando o aquecimento 
global. Daí surge a intensificação de eventos climáticos extremos e 
a aceleração da fusão das calotes polares, elevando o nível médio do 
mar e acarretando uma longa cadeia de consequências letais para a 
biodiversidade e particularmente para a vida humana.

O estudo do carbono sedimentar e dos seus fatores de existência na 
Ria Formosa é essencial para planear a posterior conservação, devendo, 
por isso, ser uma das principais prioridades nas estratégias de gestão 
ambiental, particularmente na esfera do Parque Natural da Ria Formosa.

O decaimento acelerado das áreas de sequestro de carbono nestas 
zonas tem-se tornado uma preocupação crescente. Estudos estimam 
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que as zonas húmidas costeiras podem sequestrar entre 0,5 a 1 tonelada 
de CO2 por hectare anualmente. No entanto, por via de imponderadas 
ações humanas, este valor pode reduzir-se drasticamente exacerbando o 
efeito das mudanças climáticas.

Os sumidouros de carbono são essenciais, mas fica também claro 
que o carbono é consequência e não causa…

Sapais e Pradarias Marinhas
Na verdade, são os ecossistemas costeiros vegetados que desempenham 
um papel decisivo no equilíbrio do ciclo de carbono e, a par desta função, 
muitas outras de suporte da vida nos oceanos e da que gira à sua volta. 
Talvez seja mais fácil imaginar tudo isto numa floresta, mas o que aqui 
acontece é tão ou mais importante do que aquilo que se passa na mais 
densa das florestas.

O sapal é um ecossistema vegetado costeiro composto por 
plantas terrestres vasculares diversas, gramíneas ou arbustivas, que se 
desenvolve em áreas entremarés. Essas zonas são inicialmente formadas 
por sedimentos aluviais e estuarinos que são depositados pelas marés 
e depois rapidamente ocupados por esta vegetação em função da 
hidrologia do local, da disponibilidade de nutrientes, do clima, e ainda 
da biota (que é como quem diz, dos “vizinhes”). Por serem plantas 
altamente adaptadas à salinidade são designadas por halófitas, sendo 
inundadas regularmente pelas marés, com salinidades variáveis.

O sapal pode ser dividido em três zonas: o sapal baixo, ou margem 
húmida, que corresponde ao limite inferior do sapal; o sapal médio, 
ou zona intermédia; e o sapal alto, ou margem seca, que representa o 
limite superior do sapal. Cada uma dessas zonas é habitada por espécies 
distintas, influenciadas pela variação da salinidade, o período de 

submersão, a sedimentação e o arejamento do solo.
O ambiente hostil destas zonas faz destas plantas campeãs em 

adaptação, tendo desenvolvido as diferentes espécies também diversos 
mecanismos de resistência ao sal. Podem regulá-lo ao exclui-lo, 
eliminando-o ou diluindo-o, ou simplesmente, tolerá-lo. Apresentam 
assim características morfológicas correspondentes como folhas 
suculentas, como a salicórnia, ou caules e glândulas que excretam sal.

Resistem também ao encharcamento através de mecanismos 
especiais, quer estruturais quer fisiológicos, e ainda possuem uma elevada 
resistência aos metais pesados imobilizando-os e por fim excretando-
os, eventualmente uma adaptação desenvolvida por haver acumulação 
de metais pesados nos sedimentos provenientes das zonas de origem 
dos sedimentos aluvionares. Talvez por todas estas razões o sapal seja 
também campeão de produtividade, mesmo quando comparado com 
a floresta tropical. São exemplo de plantas de sapal comuns na Ria 
Formosa a Suaeda vera (erva-sal), a Halimione portulacoides (obreia): 
o Limonium algarvense (limónio), as salicórnias, a Spartina maritima 
(morraça) ou Juncus acutus (junco).

Uma pradaria marinha é um ecossistema costeiro subaquático 
formado por plantas aquáticas, predominantemente ervas marinhas, que 
crescem em áreas rasas de fundos arenosos ou lamacentos. Estas plantas, 
na Ria Formosa, são de três espécies: a Zostera marina, a Cymodocea 
nodosa e a Zostera noltei. Localmente são mais conhecidas pelos nomes 
comuns de sebas, sebarrinha, limos-de-fita ou seba grossa. Tal como 
qualquer outra planta, apesar de viverem debaixo de água salgada, têm 
raízes, aliás rizomas, subterrâneos, folhas, que se espraiam pela coluna 
de água, sementes e flores. Não são por isso algas, tal como tantas vezes 
são designadas.
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As pradarias marinhas desempenham várias funções ecológicas 
essenciais, incluindo a proteção contra a erosão ao diminuírem a 
velocidade dos fluxos de água, garantem a purificação da água reduzindo 
a turbidez da água pela promoção da sedimentação de sedimentos finos, 
a regulação do ciclo de nutrientes como os nitratos, a oxigenação e ainda 
a imobilização de metais pesados; e, claro, o sequestro de carbono.

Elas também são um inestimável apoio à biodiversidade por 
constituírem um local de desova e maternidade, um refúgio contra 
predadores e uma área de alimentação para várias espécies marinhas, 
incluindo peixes, moluscos e invertebrados, sendo comum encontrar 
nas suas folhas posturas de várias espécies de animais. Algumas espécies, 
como o cavalo-marinho, existem apenas no seio destes habitats.

O Projeto CRIA

Participação
O “CRIA carbono da ria” é um projeto participativo de Ciência Cidadã 
envolvendo população residente dentro da área do PNRF.

A participação cívica está inscrita na base da estrutura científica deste 
projeto, de acordo com o significado que a participação vem ganhando 
nas práticas de governança confrontadas na atualidade com problemas 
de grande complexidade e exigências de conhecimento.

Embora tributária de temas clássicos de ciência política, tais 
como cidadania, esfera pública, representação, assentimento, causa 
comum, associação e comunidade, a “questão da participação” ganhou 
na atualidade uma importância acrescida devido ao facto de muitos 
dos problemas com que as sociedades se defrontam hoje em dia, pela 
sua complexidade, colocarem graves dificuldades à sua resolução no 
quadro de funcionamento regular dos Estados de Direito e dos regimes 
democráticos.

Com efeito, o desenvolvimento económico e social gerado na era 
contemporânea a partir da Revolução Industrial, e acentuado sobretudo 
desde o segundo pós-guerra com a chamada Grande Aceleração, 
acarretou problemas de grande complexidade e forte dinâmica para os 
quais as respostas necessárias colocam graves desafios aos princípios 
ético políticos e ao funcionamento regular dos sistemas democráticos 
ocidentais clássicos.

Sobretudo desde os anos 90, com as reformas políticas que 
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sucederam ao fim da guerra fria, promoveram-se entre as democracias 
liberais do ocidente novas formas humanamente mais próximas, melhor 
informadas, mais contínuas, publicamente negociadas ou conjugadas, 
de relacionamento entre as administrações e as sociedades, que ficaram 
celebrizadas pela renovada utilização da palavra “governança”.

Para além das figuras tradicionais de auscultação pública através do 
voto, tais como a eleição, o referendo ou o plebiscito, e das múltiplas 
figuras de associações com funções participativas temáticas, de perfil 
híbrido e muitas vezes instável, situadas entre o Estado e a Cidadania, 
tais como Movimentos Sociais e Organizações Não Governamentais 
(ONG’s), surgiram novas formas de interação entre governo e 
cidadania evoluindo em dinâmicas cívicas voluntárias com expressão 
organizacional própria, dedicadas à participação governativa e não 
apenas a objetivos eleitorais como os partidos políticos, ou à influência 
sobre decisões como os lobbies e grupos de pressão, ou a simples 
propósitos particulares ou privados como as confrarias, as mútuas, ou 
os clubes.

Hoje que o próprio quadro dos objetivos que se colocam à 
participação cívica ganhou novos perfis, muitos dos problemas mais 
decisivos que requerem e motivam a participação pública parecem 
cada vez mais divergentes não só da capacidade geral das populações 
para os assumir, como das exigências e urgências de uma governança 
eficaz sem deixar de ser democrática. Ora é precisamente a capacitação 
da cidadania em literacia científica, enquanto caminho para a ética e a 
eficácia governativas, o que a Ciência Cidadã visa promover.

A atual Mudança Climática, tal como o risco que atualmente corre o 
ciclo do carbono, são exemplos agudos dos desafios e dilemas políticos 
criados às democracias pela urgência e gravidade das medidas que 

exigem, medidas que impõem mudanças por vezes drásticas e rápidas 
na vida comum das sociedades e para as quais estas não estão preparadas 
nem dispostas.

Esta condição corre o risco de desencadear ruturas da 
representatividade democrática, atear reatividade conflitual latente e 
abrir oportunidades à manipulação das tensões sociais, tudo resultando 
na multiplicação dos problemas em vez da criação de caminhos para 
a sua solução. É neste quadro que ganham maior significado algumas 
propostas inovadoras para a mobilização e a participação públicas 
integrando melhor a sociedade civil e a ação governativa.

A cultura pública de ciência passou assim a assumir uma posição 
determinante tanto como fator direto de sustentabilidade como 
contributo para a sanidade da vida política e governativa das sociedades 
a todas as escalas. Também por isso é ela alvo de campanhas tóxicas de 
negação e alienação. Enquanto figura de participação cívica, a Ciência 
Cidadã alcançou assim um estatuto fulcral. Por sua via o temível dilema 
político colocado às democracias pelas Alterações Climáticas e Globais 
poderá tornar-se uma oportunidade decisiva para um futuro comum, 
lúcido e humano.

População representativa e relevante
A iniciativa de mobilização cívica para um processo participativo de 
ciência cidadã implica a determinação de um universo populacional 
dentro do qual há que operar uma sequência de seleções até à fixação do 
grupo operacional efetivo. Este deverá, idealmente, ter um perfil idêntico 
ao do universo relativamente ao qual serviria de amostra representativa. 
Por outro lado, dados os objetivos intencionais do procedimento 
participativo, há também um fator qualitativo a atender na seleção do 
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grupo operacional.
Para a determinação deste grupo operacional há que resolver, ou 

decidir segundo critérios pragmáticos, a questão da diferença entre 
população relevante para efeito dos objetivos da participação pública e 
população representativa e alcançável de forma metodicamente controlável 
para os fins estratégicos de uma mobilização pública dentro do universo 
populacional ao qual se pretende que ela se reporte significativamente.

No caso específico deste projeto a determinação do grupo 
operacional que levou a efeito a experiência de Ciência Cidadã foi feita a 
partir de uma consideração ponderada destes critérios.

Entre população relevante na sua extensão e complexidade e a 
população residente decidiu-se pragmaticamente prescindir de abordar 
toda a rede estruturada de agentes diferenciados que de forma direta ou 
indireta, próxima ou distante ao território, sobre ele têm ação efetiva e 
determinante enquanto interessados dinâmicos ou stakeholders.

Igualmente se reconhece a distorção induzida ao excluir residentes 
a grande proximidade ao PNRF cujo interesse na ria muito beneficiaria 
o processo participativo. Compensou-se em parte esta distorção 
aceitando alguns empenhados participantes residentes nos limites da 
área protegida.

Acresce ainda que as ambivalências entre critérios de relevância e de 
demarcação territorial se verificam também entre residentes, expondo 
a necessidade de aprofundar o conhecimento da população segundo 
figuras da sua implicação topofílica.

Isso significa estudar aprofundadamente a população segundo 
metodologias demoradas de modo a conhecer os residentes segundo 
várias dimensões, tais como os seus padrões de sustento ligados à ria, 
os seus hábitos diversos de frequentação dela, os antecedentes familiares 

locais, as redes de pertença social e de associativismo, e ainda outras 
referências de identidade. Tal seria tanto mais importante quanto as zonas 
palustres arrastam consigo um passivo histórico de pobreza e abjeção 
social ao qual, apesar da reconversão turística das últimas 5 décadas, o 
território do PNRF não ficou alheio. Um melhor conhecimento da vida 
social dos residentes permitiria estabelecer tipologias de “vinculação 
ribeirinha” e critérios para determinar a relevância diferencial dos 
diferentes segmentos da população para processos participativos.

Entretanto, a descoincidência entre NUTS e os limites da área 
protegida obriga a nova salvaguarda quanto ao significado de população 
residente dentro da área do PNRF. Nas circunstâncias, a determinação 
do grupo operacional para o processo participativo de ciência cidadã 
faz-se apenas a partir do critério censitário de “população residente” 
na sua desagregação máxima que é a “freguesia”, sem atender a outras 
subsecções de Unidade Territorial que, embora ensaiadas nos municípios 
de Faro, Olhão e Tavira levariam a análise populacional e a determinação 
do grupo operacional a uma exigência desproporcionada.

Segundo os censos de 2021, residiam nas freguesias abrangidas, no 
todo ou em parte, pelo PNRF 139.869 pessoas. Sem embargo de mais 
apuradas aproximações a estabelece!r entre população residente por 
freguesias abrangidas e população efetivamente residente nos limites 
do PNRF, é este o número de referência assumido para a caracterização 
geral da população residente.
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Mapa das Freguesias Algarvias integradas na área do Parque Natural da Ria Formosa
com indicação da População Total por Freguesia (Censos 2021). Fonte: INE

População dos cinco Concelhos Algarvios abrangidos pelo Parque Natural da Ria Formosa
por Freguesia e por Sexo para o ano de 2021. H – Homens M – Mulheres

(Censos 2011 e 2021). Fonte: INE

2021

Concelhos 
integrantes

Freguesias 2011 TOTAL H M

Loulé Almancil 10 677 11 291 5 602 5 689

Faro
Montenegro 8 149 8 613 4 213 4 400

UF de Faro (Sé e São Pedro) 44 578 46 299 21 692 24 607

Olhão

Pechão 3 601 3 888 1 969 1 919

Olhão 14 914 14 206 6 878 7 328

Quelfes 17 246 17 253 8 430 8 823

UF Moncarapacho e Fuseta 9 635 9 267 4 543 4 724

Tavira

UF Luz de Tavira e Santo Estêvão 4 535 4 730 2 378 2 352

Santa Luzia 1 455 1 589 802 787

UF de Tavira (Santa Maria e Santiago) 15 133 15 432 7 491 7 941

UF Conceição e Cabanas de Tavira 2 519 3 428 1 737 1 691

VRSA Vila Nova de Cacela 3 902 3 873 1 866 2 007

TOTAL 136 344 139 869 67 601 72 268

Assinale-se a forte concentração das populações residentes nas freguesias 
dos concelhos de Faro, Olhão e Tavira. A população residente apresenta 
um perfil de distribuição por idade e por sexo com poucas variações 
entre freguesias.

População total das 12 Freguesias que integram o Parque Natural da Ria Formosa
por escalões etários (15 anos). Fonte INE. 
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Estrutura etária das Freguesias de Almancil, Montenegro, UF Faro, Pechão e Olhão
(dimensão das barras proporcional ao número de habitantes).

Estas freguesias cinco estão localizadas na metade
Oeste da Ria Formosa e representam 60% da população total;

Censos 2021). Fonte: INE.

Estrutura etária das Freguesias Quelfes e UF de Moncarapacho e Fuseta,
todas as freguesias de Tavira e Vila Nova de Cacela

(dimensão das barras proporcional ao número de habitantes).
Estas freguesias estão localizadas na metade

Oriental da Ria Formosa e representam 40% da população total;
Censos 2021). Fonte: INE
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Níveis de Escolaridade da população residente nas freguesias integrantes
do Parque Natural da Ria Formosa. A freguesia com mais licenciados,

Montenegro, é também aquela onde está instalado o campus
das Gambelas a Universidade do Algarve, seguindo-se pela freguesia de Faro

onde está instalado o Campus da Penha da Universidade do Algarve.

Quanto aos níveis de escolaridade, as freguesias do concelho de Faro 
destacam-se, sobretudo quanto aos níveis superiores, e por razões que 
vão desde o facto de a cidade centralizar muitas funções administrativas 
até às óbvias consequências de concentrar grande parte do parque 
escolar e, principalmente, o universitário.

Se quisermos considerar a área de parque e a sua relação 
com a população, verificamos que há freguesias cuja relação  
% de população / % de área classificada é maior, ou seja poderão ser 
locais alvo de observação para questões de pressão ecológica, mas 
também para futuras amostragens de voluntários.
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Relação entre a percentagem de área classificada ocupada por cada freguesia
e a percentagem de população da população total das freguesias de Ria ali residente

Este é, em traços gerais, o perfil da população residente nas freguesias 
abrangidas pelo PNRF.

Já o do grupo operacional que efetuou as amostragens nos 
sedimentos e desenvolveu os passos iniciais do processo participativo de 
ciência cidadã apresenta algumas diferenças relativamente aos valores 
médios do universo amostral.

População da amostra e local de residência com origem nas freguesias pretendidas
e cinco casos externos, mas com relação aboral direta com a Ria Formosa,

tendo por isso sido admitidos.
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Integraram este grupo dois residentes em freguesias de Loulé 
sem território no PNRF (São Clemente), mas cujo vivo interesse em 
participar tornariam a sua recusa em absurdo. Outros participantes 
vieram do concelho de Vila Real de Stº António (4 de Cacela, 2 de Monte 
Gordo e 1 da sede do concelho) desequilibrando a proporcionalidade 
de representação, mas alargando utilmente a cobertura territorial das 
amostras.

População da amostra e relação com a área de cada freguesia
que ocupa no parque – adaptação do universo à área

Escalões etários dos voluntários e género, evidenciando a esmagadora participação
do género feminino. e com prevalência global do escalão entre os 40 e 50 anos de idade.

Escolaridade dos voluntários do projeto evidenciando que foram aqueles
com maior escolaridade que aderiram ao projeto com mais facilidade.
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Em resultado, temos um grupo concentrado nas freguesias mais 
populosas e que apresenta, relativamente às médias do universo, 
níveis de escolaridade superior, escalões etários mais elevados, com 
mais mulheres e com antecedentes residenciais mais recentes. Não 
correspondendo a uma amostra estratificada do universo da população 
considerada, não deixa de o representar nem de sugerir adaptações a um 
futuro processo de mobilização cívica.

Ciência Cidadã
De acordo com a definição do Livro Branco sobre Ciência Cidadã na 
Europa, Ciência Cidadã é o “envolvimento do público em geral em 
atividades de investigação científicas nas quais contribui ativamente 
para a ciência com o seu esforço intelectual, com os seus conhecimentos 
ou com as suas ferramentas e recursos”. Sendo uma definição entre as 
muitas que são elencadas pela European Citizen Science Association 
(ECSA) ela oferece uma base para caracterizar funcionalmente a prática 
desta figura específica de Participação Cívica. Contudo, a variedade dos 
projetos e o progressivo apuro das exigências éticas e metodológicas 
dão atualmente da Ciência Cidadã uma imagem muito mais complexa 
e múltipla.

Em 2015 a ECSA elencou 10 princípios caracterizadores da Ciência 
Cidadã: nela o envolvimento ativo dos cidadãos gera conhecimentos 
novos e melhor compreensão deles; produz genuínos resultados 
científicos; ambos, cientistas e cidadãos, beneficiam da sua participação 
conjunta nos projetos; a participação de não-cientistas pode ocorrer 
em qualquer etapa do processo científico; os cidadãos recebem retro 
informação do projeto; os riscos que afetam o valor dos dados e resultados 
obtidos não são superiores ou mais graves dos que ocorrem nos outros 

processos científicos; dados e resultados são publicamente franqueados; 
toda a participação é reconhecida publicamente; os projetos são avaliados 
duplamente como ciência e como prática de cidadania participativa e 
neles é garantida a observação de todas as normas jurídicas e éticas.

Para além desta caracterização, o conhecimento histórico da génese 
do conceito dá também um contributo útil para esclarecer a sua natureza 
e importância.

Fortemente marcada pelas ciências da Natureza, as atividades 
de cientistas amadores e observadores da Natureza podem ser 
consideradas precursoras da Ciência Cidadã no espírito do iluminismo 
moderno do séc. XVIII. Outras atividades de inquérito com o objetivo 
de informar investigadores, contribuir para a “estadística” ou apenas 
colecionar curiosidades mobilizaram também não-cientistas em vista 
ao apuramento de informações eventualmente aproveitáveis para o 
conhecimento científico.

A necessidade da recolha de dados sobre territórios vastos num 
período de tempo determinado, segundo a matriz dos censos, ajudou 
a generalizar formas de Ciência Cidadã a vários campos disciplinares 
e sob critérios cada vez mais rigorosos de validação. Os “Inquéritos” 
novecentistas foram multidisciplinares e recorreram a informantes 
voluntários, não-cientistas, convenientemente industriados por “guias 
de observação” e protocolos de registo.

A crescente complexidade dos objetos científicos e do volume de 
dados a operar, bem como o reconhecimento crescente da importância 
das redes colaborativas, levaram a aplicar cada vez mais o trabalho de 
não-cientistas à produção de ciência e a reconhecê-lo no seu duplo valor 
face ao progresso do conhecimento científico e ao da literacia científica 
pública, com reflexos esperados sobre a qualidade da cidadania e da 
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governança nos dias de hoje.
Os projetos de Ciência Cidadã exigem hoje o cumprimento de 

protocolos exigentes, alargaram o seu âmbito de operação a todas as 
etapas do processo de investigação e obrigam-se à observância de 
princípios éticos rigorosos.

Apesar de metodologicamente os projetos em Ciência Cidadã 
variarem acentuadamente, enquanto processos conduzidos em 
colaboração com não-cientistas, eles confrontam-se com imperativos 
comuns refletidos em várias listas de recomendações para “boas 
práticas”. Valores como os de clareza de propósito, intenção de impacto, 
empenho e responsabilidade, transparência, inclusão e acessibilidade, 
integridade, respeito pela privacidade, dever de informação, garantia de 
recursos e avaliação devem ser assegurados.

Assim, a determinação dos participantes deve ser inclusiva e a sua 
colaboração claramente consentida e informada. As tarefas devem ser 
desenhadas em adequação ao nível a que se dá a participação, conforme seja 
o levantamento de dados, a recolha de amostras ou a cocriação de resultados 
científicos. As instruções e o treino para as operações a desenvolver 
devem ser cuidadosas, para assegurar não só o valor dos resultados como 
a qualidade da experiência científica dos participantes. O trabalho deve 
permitir o controlo rigoroso da qualidade dos procedimentos de modo 
a validar o maior número possível de resultados. Estes devem poder ser 
partilhados e ponderados em colaboração. A experiência deve poder ser 
avaliada enquanto Produção de Ciência e enquanto Participação Cívica, 
deve permitir avaliar o efeito transformativo que produziu bem como 
outras consequências divisáveis e dar origem a propostas de continuidade 
ou ao debate sobre a sua sequenciação.

De acordo com o Guia da OCDE para Processos de Participação 

Cívica, 10 etapas devem ser consideradas no desenho de cada projeto. 
Para o “CRIA-carbono da ria” elas foram adaptadas ao seu perfil específico 
enquanto projeto de Ciência Cidadã, à escala da sua envergadura e ao 
seu contexto.

A primeira etapa corresponde à definição do problema. Neste caso, 
ele estava pré-definido e não foi, naturalmente, objeto de participação, 
embora na etapa 9, de “Avaliação”, esteja prevista a sua reconsideração. 
Neste Projeto revestiu-se em problema duplo: o de conhecimento e 
medição do carbono retido em sedimentos das zonas vegetadas da Ria, 
e o do reconhecimento institucional e individual da importância da 
participação pública para a sustentabilidade da gestão da Área Protegida. 
Ambas as dimensões do problema se entrelaçam no objetivo de promover 
uma cultura de participação e de ciência entre as populações residentes 
no PNRF.

Ao contrário do que se passa em Áreas Protegidas menos 
antropizadas e mais representadas sob a influência do naturalismo 
romântico e transcendentalista, a presença de comunidades humanas 
e a inscrição nelas do seu diálogo com a Natureza levou a que a gestão 
dessas áreas integrasse as próprias atividades económicas na ecologia do 
seu território e nas políticas da sua conservação. Para mais, as mesmas 
populações que aí residiam desempenhavam papéis de equilíbrio e 
proteção dos valores ambientais que habitavam, constituindo-se assim 
como parceiras e beneficiárias diretas da própria gestão, numa posição 
de entidade participante e garante da sustentabilidade em todas as 
suas dimensões. É neste sentido também que este Projeto integra 
sustentabilidade ambiental, social, económica e de governança, com a 
capacitação informativa e científica da cidadania na definição do seu 
problema e objetivo.
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Na segunda etapa pretende-se tornar claras as ambições viáveis do 
Projeto. Para além da dimensão educativa, tanto no campo do ciclo do 
carbono como no da biologia e geologia da Ria, espera-se verificar a 
instalação nos participantes de um interesse sobre estes aspetos de modo 
a que enriqueçam as suas representações do território e mudem a sua 
relação pessoal com ele. Espera-se também a motivação para difundir 
essa mudança.

Por outro lado, procura-se criar uma disposição para o 
relacionamento construtivo, desafiante e estimulante com os serviços do 
PNRF e com as restantes entidades intervenientes no seu território.

Ambas as ambições implicam a etapa 6, dedicada à estratégia de 
comunicação; a 9, de avaliação e preparação de continuidade, e a 10, para 
promoção de cultura participativa permanente e instalada institucionalmente.

Na terceira etapa é efetuada a determinação dos participantes. Este 
é um aspeto da maior importância e que obriga a operar escolhas de 
partida que se refletirão extensamente sobre todo o planeamento e sobre 
o significado dos resultados. Tal como vimos acima, a primeira escolha 
implica a distinção entre população representativa e população relevante 
e, em consequência, a consideração de universos diferentes e operações 
diferentes de seleção e de métodos de abordagem.

Excluindo-se trabalhar sobre a totalidade do universo, a extração de 
uma amostra representativa da população fez-se numa base territorial, 
pelo estatuto de residência e segundo caracterizadores sociológicos 
aplicáveis a todos os indivíduos. Tratando-se de população relevante, 
haveria que efetuar previamente os levantamentos e os procedimentos 
de análise qualitativa que permitam identificar as entidades interessadas 
(stakeholders), individuais ou não, cuja ação no território seja 
determinante e possa ser comparada e ordenada estruturalmente.

Uma composição de ambas será útil e deverá ser desenvolvida em 
etapas posteriores, mas para já, conta-se desde o início deste Projeto 
com o facto de todos os participantes serem entidades individuais 
com interesses distintos e integrações organizacionais e comunitárias 
diferentes. Apesar de implicar algum arbítrio, e para operacionalizar 
os procedimentos de constituição do grupo operacional, assumiu-se 
como “participante” neste Projeto qualquer residente nas freguesias 
abrangidas, no seu todo ou em parte, pelo território do PNRF e que 
responderam espontaneamente à “open call” para participar. Deste 
modo constituem um grupo diverso que, não sendo uma amostra 
estatisticamente representativa da população, pode ser comparado com 
o perfil geral do universo.

A quarta etapa está também pré-determinada no projeto e consiste 
da escolha do método de participação cidadã, o qual é no nosso caso o 
de “Ciência Cidadã”.

A quinta etapa assenta na escolha das ferramentas digitais que 
assegurem a partilha de informação e dos dados obtidos, não apenas 
entre o grupo participante e a coordenação, mas também com as 
comunidades residentes e stakeholders.

A sexta etapa destina-se à organização da estratégia de comunicação 
do projeto ao longo de todo o processo, desde a determinação do 
problema de partida e do objetivo, até à divulgação da progressão do 
seu plano de execução e ao acompanhamento da sua continuidade e 
ressonância (follow up).

A sétima etapa compreende a determinação do plano e calendário 
do projeto, os recursos necessários à sua execução, o quadro de parcerias 
envolvidas e a estratégia para assegurar o princípio de inclusão e 
integração, bem como as acessibilidades de todo o tipo aos participantes 
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e ainda estimular a interação colaborativa. Estes objetivos estão pré-
determinados pela própria existência do Projeto.

A oitava etapa visa assegurar o reconhecimento e a gratificação de 
todas as participações e avaliar a satisfação dos participantes com a 
experiência e com as perspetivas futuras dela. Desde a autoria comum 
até à documentação da participação, passando por inquérito e recolha 
de testemunhos, a atribuição de um prémio e de diplomas, esta etapa 
remata o processo iniciado na terceira etapa e abre para a expansão, 
replicação e difusão da experiência, ou seja, o alargamento da sua 
ressonância a partir da motivação gerada entre os participantes.

A nona etapa tem por objetivo garantir a avaliação da qualidade 
do processo e das suas resultantes. Apoiado sobretudo nas instruções 
dadas durante os workshops e nas amostragens recolhidas em lugares 
georreferenciados, a qualidade técnica da execução do projeto tem 
nestes dois procedimentos os focos mais concentrados de avaliação. As 
fichas individuais dos participantes e a validação das amostras uma a 
uma, garantem a qualidade do procedimento e dos dados obtidos.

Por outro lado, a evolução do processo de participação cívica 
estende-se ao longo de todo o projeto e prolonga-se para além dele. 
Assenta na interação direta com os participantes e nas sessões conjuntas 
de encerramento do projeto, durante as quais será feito um balanço da 
experiência participativa e das suas perspetivas futuras.

A décima etapa, consiste em fixar um plano de ações tendo em vista 
promover que o projeto contribua para instalar entre os participantes, 
e propagar nas suas comunidades, uma efetiva cultura de participação 
cívica, permanente e progressivamente institucionalizada, no sentido de 
se tornar inerente a uma governança eficaz, informada, empenhada e 
colaborativa, ou seja, sustentável. Esta etapa pressupõe os resultados da 

etapa 9 e requere o lançamento de vias de continuidade do projeto, tanto 
em “follow up” dos seus “outcomes” como pela criação e articulação em 
rede com outras iniciativas distintas.

Fixadas as 10 etapas do processo de construção e planeamento do 
Projeto, passamos à descrição do modo como decorreu a sua execução 
e das adaptações que decorreram do seu confronto com as respetivas 
condições e contextos de aplicação.
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CRIA(R)

Já gizado como “CRIA - Carbono da Ria”, deu início a fase do projeto que 
mediu o carbono orgânico nos sedimentos da Ria Formosa, envolvendo 
ativamente a população residente, enquanto esta adquire também 
conhecimento na temática do carbono para que possa no futuro apoiar 
políticas públicas e práticas sustentáveis de gestão costeira e a sua 
relação com as alterações climáticas. Foi aqui desenvolvido o logotipo do 
projeto, estímulo visual da ligação ao carbono, e desenhado o conceito 
base a comunicar.

Logotipo associado ao projeto “CRIA – Carbono da Ria”
alusivo à fixação do Dióxido de Carbono livre na atmosfera nos sedimentos,

sob a forma de carbono orgânico, evidenciando as cores transparentes
e negras do carbono nas duas formas. Neste processo o “I”

invoca a inovação e intervenção possível enquadrando naquilo
que é a “criação” de condições para o desenvolvimento

da aplicação desta solução baseada na natureza.
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Convocação convidativa
O apelo à participação apoiou-se no lema “Não fiques na lama, conhece-a!” 
Em vez de evitar ou sofismar o delicado assunto da “lama”, pois que 
era preciso frequentá-la para executar as atividades de amostragem e 
ainda inverter o seu significado mais comum de substância repulsiva 
e perigosa, anteciparam-se as eventuais e compreensíveis retrações e 
abordou-se a lama de frente. O caminho escolhido para esta operação de 
comunicação inicial foi o da curiosidade científica como valor positivo. 
Daí a injunção “conhece-a!”.

Além disso, no horizonte da utilização desta fórmula estavam duas 
espectativas: Primeiro, a de ver deslocar-se progressivamente o sentido 
de “lama” para um reconhecimento da complexidade e significados 
dos sedimentos abrindo a passagem à preferência por esta designação 
e, segundo, sugerir a exploração criativa dessa conversão de sentido na 
linha da expressão utilizada por um dos participantes - “Dá lá aí lama!” 
- ou reparando na coincidência de em português as palavras “lama” e 
“alma”, parecendo semanticamente em extremo contrárias, se escreverem 
com as mesmas letras... Sugere-se assim que o conhecimento da lama 
prometerá talvez a revelação de uma alma - a daqueles lugares na sua 
identidade, como territórios de pertença e de dever de envolvimento 
participativo. A comunicação desenhou-se na base deste conceito inicial 
e orientador de todo o restante processo.

A sua implementação beneficiou do apoio da imprensa local e para 
esse apoio muito contou o prestígio associado à chancela da Fundação 
Calouste Gulbenkian.

O interesse suscitado pela criação de um prémio a atribuir por 
sorteio entre os participantes no final do projeto veio avivar a atenção 
dos destinatários que, na sua maioria, foram sendo alcançados sobretudo 

por via das redes de interação e comunicação direta centradas nas 
instituições parceiras, mais do que pelos “média” e redes sociais. 

Worshops realizados em (de cima para baixo): UF de Luz de Tavira e Sto. Estevão
(com a presença de Dora Rebelo, investigadora do CRIA

- Centro em Rede de Investigação em Antropologia -
membro da equipa de avaliação externa da Gulbenkian);

RTA – Região de Turismo do Algarve; idem;
Biblioteca Municipal Mariano Gago, Olhão (sessão de encerramento).
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Criar cientistas
Após a fase de convocação de “cientistas por um dia”, foram realizadas 
as sessões formativas com os agora voluntários. As sessões foram 
inicialmente marcadas para sete locais diferentes nas freguesias da 
Ria Formosa, distribuídas em oito sessões de acordo com o número 
de população a que se pretendia fazer chegar a formação. Decorreram 
duas sessões em Faro (União de freguesias: Biblioteca Municipal 
António Ramos Rosa e Região de Turismo do Algarve), uma na 
freguesia do Montenegro (Centro Náutico da Praia de Faro) duas em 
Olhão (Biblioteca Municipal Mariano Gago), uma em Tavira (Biblioteca 
Municipal Álvaro de Campos), uma em Almancil (Pavilhão Multiusos 
25 de Abril) e uma em Cacela-Velha (Casa do pároco). Significa que 
das 12 freguesias em estudo não foram realizadas sessões formativas em 
cinco: (Luz de Tavira, Fuseta, Quelfes, Pechão, Cabanas de Tavira).

O envolvimento direto dos municípios na Comissão de Co-gestão 
do PNRF facilitou o agendamento destas sessões que decorreram todas 
em instalações municipais devidamente equipadas para a formação. 
Também esteve a cargo da Comissão de Co-gestão a divulgação das 
sessões de formação. Posteriormente foram agendadas duas sessões extra, 
uma na freguesia de Luz de Tavira (instalações da junta de freguesia) e 
outra na Ilha da Culatra (facilitada pela Associação de Moradores da 
Ilha da Culatra, decorreu nas instalações da Junta de Freguesia de Sé e 
São Pedro).

As sessões de formação foram desenhadas para atingir objetivos 
mistos. Se, por um lado, os voluntários precisavam ser meticulosamente 
instruídos sobre a metodologia de recolha de amostras de sedimento, 
por outro, era necessário esclarecer sobre um conjunto de aspetos dos 
serviços dos ecossistemas da Ria Formosa, entre eles, necessariamente, 

o sequestro de carbono. Acima de tudo era necessário estabelecer, de 
forma definitiva, a ligação entre a lama e a lógica de funcionamento de 
todo o ecossistema.

Assim, as sessões consubstanciaram-se em dois momentos 
principais: um onde as partes que anteriormente aqui se abordaram – 
Ria Formosa, ciclo de carbono e ecossistemas costeiros vegetados – são 
apresentadas e explicadas com detalhe; um segundo momento onde é 
explicado como se executa a tarefa de recolher amostras, com todos os 
detalhes e complexidade.

Sessão extra na Ilha da Culatra (instalações da UF de Faro) com a participação
especial do grupo das “Mulheres na Ria”, um projeto da Sciaena com a AMIC
apoiado pela mesma iniciativa da Gulbenkian que apoiou também o CRIA.

Uma sessão alegre e um exemplo de sinergia, amizade e colaboração entre ONG’s.
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A recolha e tratamento de amostras foi efetuada segundo o “Protocolo 
para Avaliar a Quantidade de Carbono Azul em Sedimento Marinho e 
Costeiro” desenvolvido e gentilmente cedido pelo CCMar (versão de 
abril de 2023) que pode ser dividido pela componente de trabalho de 
campo e de laboratório.

Apenas as atividades de campo para a recolha de amostras de 
sedimentos foram desempenhadas por equipas de cidadãos voluntários. 
O trabalho de laboratório para análise, processamento de amostras e 
tratamento de dados foi já realizado por pessoal habilitado para o efeito, 
com formação superior e experiência neste âmbito.

A cada voluntário, na sessão de formação, foi atribuído um kit com o 
material necessário para a recolha de amostras, a decorrer durante a maré 
vazia. Este é um fator fundamental, pois apenas nesta fase se consegue 
alcançar alguns dos ecossistemas de que se pretende recolher amostras, 
especialmente as pradarias marinhas. Durante a formação houve uma 
elucidação sobre as marés e a forma de consultar uma tabela de marés, 
neste caso as disponibilizadas pelo Instituto Hidrográfico, para decidir 
qual a melhor hora para “ir à maré”, regionalismo tão comum entre as 
gentes da borda d’água da Ria Formosa. Além do horário, foi explicado 
o conceito de “altura de maré”, fatores mais relevantes na tomada de 
decisão do agendamento das recolhas.

Os kits de amostragem distribuídos pelos voluntários continham, 
em um único saco: 1 seringa com êmbolo adaptada (fundo removido), 
2 sacos tipo “zip-lock” pré-etiquetados, 1 marcador à prova de água, 2 
pares de luvas de nitrilo, 1 saco “CRIA” com uma pequena toalha de 
microfibra reciclada a partir de PET de embalagens. Além do material 
fornecido foi explicado aos participantes qual o material pessoal que 
deveriam prever por si, abordando-se a roupa e calçado mais adequados 

para as colheitas, proteção solar, alimentos e água e telemóvel com 
georreferenciação. Sobre este último fez também parte da preparação a 
explicação relativamente às funcionalidades de localização disponíveis 
nos telemóveis e aplicações gratuitas disponíveis para esse efeito. 
Incluiu-se ainda 1 ficha metodológica, 1 ficha de identificação pessoal e 
mini-inquérito, 1 ficha de campo e uma tabela de marés para o período 
de recolha de amostras.

Na ficha de identificação incluiu-se um breve inquérito tendo em 
vista compreender a afinidade dos voluntários com a Ria Formosa.
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1 

 

 

 

Protocolo para recolha de amostras para avaliar a quantidade de Carbono 
Azul em sedimento marinho e costeiro1 

 

1. Objetivos 

O objetivo deste protocolo é o de recolher amostras de sedimento que permitam 
calcular a quantidade de carbono orgânico contido no sedimento superficial de 
habitats marinhos e costeiros calculando 3 propriedades do sedimento: 

 1) a percentagem de matéria orgânica no sedimento, MO; 

 2) a percentagem de carbono existente na matéria orgânica, CORG;  

 3) a densidade do sedimento, DS. 

 

2. Trabalho de Campo 

 

2.1 Material 

Tabelas de maré para o local de amostragem 

1 Folhas de registo de campo 

1 Este protocolo de amostragem  

1 GPS ou telemóvel 

2 amostrador de sedimento (seringa de 50 mL cortada na base) 2 Saco de plástico 
com fecho tipo zip-lock 

1 Marcador permanente 

1 Saco CRIA com toalha de microfibra 

2 pares de luvas 

1 saco para documentos e descartáveis 

 

 
1 Protocolo desenvolvido pelo Centro de Ciências do Mar do Algarve 

 

2 

2.2 Metodologia 

1. Escolher o momento do dia para realizar o trabalho de campo, quando a maré estiver 
vazia, de forma a ter um melhor acesso ao local de amostragem. Para saber qual a melhor 
altura, terá de consultar a tabela de maré fornecida para o local de amostragem. 

2. Quando chegar ao campo, a primeira tarefa é escolher um habitat para amostrar. Para 
poder comparar a diferença entre o carbono azul de um habitat com vegetação e de um 
habitat sem vegetação, recomendamos que escolha uma zona de sapal ou de ervas 
marinhas e outra zona perto dessa, com sedimento livre de vegetação.  

3. Preparar a folha de registo de campo. Comece por registar o dia e hora e identificar ou 
descrever a vegetação existente. Registe também as coordenadas do local onde foram 
feitas as amostras. Pode ver as coordenadas num GPS de mão ou mesmo de um telemóvel, 
numa aplicação como o Google Maps. Anotar na folha de registo de campo todas as 
informações relativas ao habitat, espécies identificadas, códigos das amostras, 
coordenadas dos locais de amostragem, e demais notas sobre o local e amostragem. Pode 
também documentar todo o processo com fotografias a partir do teu telemóvel ou mesmo 
com vídeos. 

4. Identificar cada amostra com o código “nºtelemóvel A” e “nº telemóvel B”, ou seja, cada 
saco deve ter escrito com o marcador permanente o código: 9xx xxx xxx A ou 9xx xxx xxx B. 

5. Retirar o êmbolo da seringa e enterrar a seringa até que esta esteja quase 
completamente enterrada e à face do sedimento. Tomar atenção para que não fique água 
dentro da seringa. Coloque novamente o êmbolo, mas sem o empurrar muito - só o 
suficiente para tapar o buraco da seringa. 

6. Puxar a seringa para fora do sedimento, com cuidado para que o sedimento não caia.  

7. Empurrar o sedimento para fora da seringa, até ter 50 mL dentro da mesma. Confirmar 
que a amostra tem 50 mL. Se não tiver, repita o processo. Se sim, use o êmbolo para 
empurrar o sedimento para o saco zip-lock. Repita a recolha de sedimento 4 vezes, até ter 
um total de 5 seringas de sedimento dentro do saco.  

8. Transporte as amostras para o laboratório ou local combinado com o formador. Enviar 
as fotos por whatsapp (ficam associadas ao nº de telefone) ou por email indicando no 
assunto CRIA – nº telefone. 

Após o envio irá receber a informação sobre as sessões de apresentação do guia o diploma de 
voluntariado que lhe serão ambos entregues. Se não poder comparecer pode levantar depois. 

A LAMA VAI SER ESTUDADA! OBRIGADO CIENTISTA! 




